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Resumo Executivo 

Visão geral do exercício de 2025 em números: 

R$ 122,80 mi 
Receita realizada 

R$ 122,75 mi 
Despesa liquidada 

R$ 15,03 mi 
Investimentos empenhados 

26 
Obras iniciadas 

 

100,7% 
Receita / previsão 

52,3% 
Pessoal / RCL 

R$ 0,05 mi 
Resultado orçamentário 

R$ 1,36 mi 
Resultado primário 

 

Indicador Resultado Referência / meta Status 

Arrecadação frente à previsão 100,7% ≥ 95% da LOA Atingida 

Resultado orçamentário R$ 50.773,91 ≥ R$ 0,00 Atingida 

Resultado primário R$ 1.357.347,60 Meta LDO: R$ -
17.875.977,68 Atingida 

Despesa com pessoal / RCL 52,3% ≤ 51,3% (prudencial) Atenção 

Execução dos investimentos 100,0% ≥ 80% da dotação Atingida 

Obras iniciadas no ano 26 (23 concluídas) Quadro de obras Atingida 

Educação – mínimo de 25% (MDE) - ≥ 25% Sem dado 
publicado 

Saúde – mínimo de 15% (ASPS) - ≥ 15% Sem dado 
publicado 

Fonte: RREO 6º bimestre/2025; quadro de obras do Portal da Transparência. Pessoal/RCL: cálculo indicativo sobre o RREO. 
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Mensagem do Prefeito 

Cidadãs e cidadãos de Sítio Novo, 

Apresento o Relatório Anual de Gestão do exercício de 2025. Ele mostra, com base nos demonstrativos 

oficiais publicados pela Prefeitura, o que planejamos, o que entregamos e o que ainda precisamos 

melhorar. 

Em 2025 arrecadamos R$ 122,80 mi e aplicamos R$ 59,42 mi na educação e R$ 24,44 mi na saúde. No 

período, iniciamos 26 obras, somando R$ 8,70 mi em contratos, com foco nas estradas vicinais que 

ligam a sede aos povoados e assentamentos. 

Este primeiro ano do novo mandato foi marcado por entregas importantes: o Estádio Municipal Durval 

Lima Viana, novas praças e um amplo programa de recuperação de estradas rurais, além de fecharmos 

o ano com equilíbrio orçamentário. 

Também reconhecemos os desafios: manter a despesa com pessoal dentro dos limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, ampliar a arrecadação própria e fortalecer a comunicação com a população. 

Antonio Coelho Rodrigues 
Prefeito Municipal de Sítio Novo 
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1. Introdução 

Este Relatório Anual de Gestão (RAG) apresenta os resultados da Prefeitura Municipal de Sítio Novo no 

exercício de 2025, tendo como referência o Planejamento Estratégico 2021/2026, o Plano Plurianual, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

O documento atende à Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e à Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC nº 101/2000), consolidando em linguagem acessível informações hoje dispersas nos 

demonstrativos fiscais e no Portal da Transparência. 
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2. O Relatório Anual de Gestão 

O RAG se apoia em três pilares: 

1. Monitoramento e avaliação estratégica 

Compara os resultados do ano com os objetivos e metas do Planejamento Estratégico, permitindo 

decisões baseadas em evidências. 

2. Transparência e controle social 

Traduz o RREO, o quadro de obras e as ações das secretarias em informação clara para a população, 

a Câmara Municipal e os órgãos de controle. 

3. Melhoria contínua e governança 

• Identificar gargalos e suas causas. 

• Comparar o orçado com o executado. 

• Orientar a revisão do planejamento e do orçamento seguintes. 
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3. Desafios – principais condicionantes de 2025 

O cruzamento entre o planejado e o executado em 2025 revelou 5 pontos que exigem ação da Alta 

Gestão. 

3.1 Despesa com pessoal acima do limite prudencial 

A despesa empenhada com pessoal e encargos (R$ 58.384.811,32) representa 52,3% da RCL ajustada 

(R$ 111.664.326,44), acima do limite prudencial de 51,3% da LRF. Pelo art. 22 da LRF, ultrapassar o 

limite prudencial veda novas contratações, criação de cargos e concessão de vantagens, salvo exceções 

legais. O cálculo é indicativo e deve ser confirmado no RGF do 3º quadrimestre. 

Ação corretiva: acompanhamento mensal da folha, revisão de contratos temporários e de horas extras, 

e plano de readequação aprovado pelo Gabinete. 

3.2 Baixa arrecadação do IPTU 

O IPTU arrecadou R$ 43.034,73, 62,4% do previsto. Em um município com 17.074 habitantes, isso 

equivale a cerca de R$ 2,52 por habitante. O ISS, em contrapartida, superou a previsão (166,0%). 

Ação corretiva: atualização do cadastro imobiliário e da planta genérica de valores, e campanha de 

regularização. 

3.3 Obras ainda em andamento 

Das 26 obras iniciadas em 2025, 3 ainda constam como “em andamento” no portal (atualização de 

12/10/2026). Destaque para construção de escola com 12 salas de aula (8,7%). 

Ação corretiva: cronograma físico-financeiro por obra, fiscal de contrato designado e atualização 

mensal do quadro de obras. 

3.4 Qualidade das informações publicadas 

No RREO do 6º bimestre de 2025, todas as funções aparecem com 100% de execução e a despesa 

empenhada é idêntica à dotação atualizada (R$ 122.746.040,42), o que é atípico e deve ser conferido 

com a Contabilidade. O RREO também não traz o Anexo 14 (percentuais de educação e saúde). No 

quadro de obras, há registros com objeto genérico, execução acima de 100% do valor estimado e dois 

fornecedores com o mesmo CNPJ. 

Ação corretiva: revisão pela Controladoria antes de cada publicação e padronização do cadastro de 

obras. 

3.5 Comunicação institucional 

O portal voltou a publicar notícias com regularidade a partir de setembro de 2025 (cerca de 25 

publicações no ano). O Planejamento Estratégico prevê ampliar a participação da população e elevar o 

índice de transparência de 75% para 98% até 2026. 

Ação corretiva: calendário editorial com publicações semanais e divulgação das audiências públicas 

com antecedência. 
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4. Perfil do Município e da Organização 

4.1 Natureza jurídica 

A Prefeitura Municipal de Sítio Novo é pessoa jurídica de direito público interno, órgão do Poder 

Executivo municipal, inscrita no CNPJ 05.631.031/0001-64, com sede na Av. Leonardo de Almeida, s/n, 

Centro. Conta com uma autarquia, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE). 

4.2 Histórico 

A ocupação começou em 1935, com famílias que chegaram em busca de terras para a lavoura, 

sobretudo de cana-de-açúcar; o nome vem dos muitos “sítios de cana” da região. O distrito de Sítio Novo 

do Grajaú foi criado em 1948, e o município, pela Lei Estadual nº 2.166, de 15 de dezembro de 1961, 

desmembrado de Grajaú e instalado em 19 de dezembro de 1961. Em 2025 o município celebrou 64 

anos de emancipação. 

4.3 Indicadores socioeconômicos 

Indicador Valor Fonte 

População (Censo) 17.074 habitantes IBGE, 2022 

Área territorial 3.114,68 km² IBGE, 2022 

Densidade demográfica 5,48 hab./km² IBGE, 2022 

Bioma Cerrado IBGE 

IDHM 0,564 (baixo) PNUD, 2010 

PIB per capita R$ 12.147,76 IBGE, 2021 

Mortalidade infantil 18,8 por mil nascidos vivos IBGE, 2022 

Matrículas no ensino fundamental 3.040 IBGE, 2021 

Matrículas no ensino médio 610 IBGE, 2021 

Escolas de ensino fundamental 26 IBGE, 2021 

Código IBGE 2111805 IBGE 

Receita Corrente Líquida 2025 R$ 116.261.826,44 RREO 6º bim/2025 

RCL por habitante 2025 R$ 6.809,29 Cálculo sobre IBGE e RREO 

Fonte: IBGE Cidades e histórico municipal; RREO. 

O território extenso (mais de 3 mil km²) e a baixa densidade populacional explicam o peso das estradas 

vicinais e pontes no orçamento de obras: são elas que ligam a sede aos povoados e assentamentos. 

4.4 Estrutura organizacional 

Secretarias e titulares conforme o portal da Prefeitura: 

# Unidade Titular 

1 Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão Janete Martins da Silva Rodrigues 
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# Unidade Titular 

2 Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Raimundo Neto Alves Bilio 

3 Secretaria de Saúde Eloides Ribeiro da Cunha Coelho 

4 Secretaria de Educação Iranilda de Moraes Bueno Arruda 

5 Secretaria de Desenvolvimento Social Raimunda de França Rodrigues 

6 Secretaria de Desenvolvimento Rural, Aquicultura e Pesca João Menervaldo Rodrigues Gomes 

7 Secretaria de Meio Ambiente e Saneamento Edimilson Pinheiro Vargas 

8 Secretaria de Cultura e Desenvolvimento Humano Fernanda Diniz da Silva 

9 Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária Antonio Soares do Nascimento Filho 

10 SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto Delfino Moreira Viana 

Fonte: Portal da Prefeitura (consulta em 17/10/2026). 
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5. Estratégias e Resultados 

Missão 

Gerir o município de Sítio Novo de forma eficiente e transparente, prestando serviços públicos de 
qualidade e promovendo o desenvolvimento econômico e social. 

 

Visão 

Tornar Sítio Novo uma cidade próspera, sustentável e inclusiva, com oportunidades de 
desenvolvimento e qualidade de vida para todos os cidadãos. 

 

Princípios 

Boas práticas de gestão · Responsabilidade fiscal e social · Transparência · Prestação de contas · 
Participação da população 

Fonte: Planejamento Estratégico 2021/2026 (publicado em 15/06/2023). 

5.1 Painel dos objetivos estratégicos 

Objetivo Meta até 2026 Indicador Resultado 2025 Status 

Qualidade de vida Ampliar saneamento Cobertura de 
saneamento 

Função Saneamento: R$ 0,00 
liquidados Não atingida 

Qualidade de vida Reduzir mortalidade 
infantil 

Taxa de 
mortalidade infantil 18,8 por mil (IBGE, 2022) Sem dado 

publicado 

Qualidade de vida Reduzir a pobreza Taxa de pobreza / 
CadÚnico 

412 famílias no Maranhão 
Livre da Fome Atenção 

Desenvolvimento 
econômico 

Gerar empregos e 
atrair investimentos Empregos / ISS ISS: R$ 1.825.572,24 

(166,0% do previsto) Atingida 

Eficiência da 
gestão 

Índice de 
transparência de 
75% para 98% 

Índice de 
transparência 
(Radar/PNTP) 

- Sem dado 
publicado 

Eficiência da 
gestão 

Ampliar a 
participação popular 

Audiências e 
consultas 

Audiências de metas fiscais e 
conferências Atingida 

Fonte: Planejamento Estratégico 2021/2026; RREO 6º bim/2025; portal da Prefeitura. 

5.2 Principais ações do ano 

Área Ação 

Infraestrutura rural 
Programa intensivo de recuperação de estradas vicinais: 17 contratos de estradas 
concluídos no ano, incluindo os trechos Olho D'Água – Salto (20,5 km), Santa Maria 
– Paciência (14 km) e Salto – Cocal (5,5 km). 

Esporte e lazer Inauguração do Estádio Municipal Durval Lima Viana (out/2025), da Praça da 
Juventude Neto Ferreira e revitalização da Praça José Marinho (dez/2025). 

Educação 
Posse de 26 diretores escolares e coordenadores (set/2025), lei municipal de 
valorização do desempenho escolar (out/2025), projeto Educa+ e 2º Ciclo Formativo 
do Pacto pela Aprendizagem. 
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Área Ação 

Saúde 16ª Conferência Municipal de Saúde (set/2025) e qualificação da rede de saúde 
(out/2025). 

Assistência e segurança 
alimentar 

Programa Maranhão Livre da Fome: 412 cartões entregues a famílias em 
vulnerabilidade (nov/2025). 

Desenvolvimento rural Chegada do programa estadual Tempo de Semear e participação na 3ª Conferência 
Nacional de Desenvolvimento Rural (out–nov/2025). 

Cultura e cidadania 64 anos de emancipação: Cavalgada, I Corrida 64 Anos de História, Natal de Luzes 
e desfile de 7 de Setembro. 

Transparência Audiência pública de metas fiscais e da gestão da saúde do 2º quadrimestre 
(set/2025). 

Fonte: Notícias e quadro de obras do portal da Prefeitura. 

5.3 Resultados por área 

Área Dotação atualizada Liquidado % do total liquidado 

Educação R$ 59.422.904,37 R$ 59.422.904,37 48,4% 

Saúde R$ 24.441.364,63 R$ 24.441.364,63 19,9% 

Administração R$ 20.444.948,70 R$ 20.444.948,70 16,7% 

Transporte R$ 5.070.815,27 R$ 5.070.815,27 4,1% 

Assistência Social R$ 3.871.743,16 R$ 3.871.743,16 3,2% 

Urbanismo R$ 303.685,43 R$ 303.685,43 0,2% 

Agricultura R$ 1.199.723,46 R$ 1.199.723,46 1,0% 

Cultura R$ 1.878.033,61 R$ 1.878.033,61 1,5% 

Fonte: RREO – Anexo 2, 6º bimestre de 2025. 

• Educação – percentual aplicado em MDE (mínimo 25%) e FUNDEB nos profissionais (mínimo 
70%):  

• Educação – matrículas, aprovação e IDEB da rede municipal: 

• Saúde – percentual aplicado em ASPS (mínimo 15%):  

• Saúde – cobertura da Atenção Primária, consultas e vacinação 
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• Assistência social – famílias acompanhadas no CRAS e no CadÚnico6. Gestão Orçamentária e 
Financeira 

6.1 Balanço orçamentário 

Item Valor % 

Receita prevista atualizada R$ 122.000.000,00  

Receita realizada R$ 122.796.814,33 100,7% 

Dotação atualizada R$ 122.746.040,42  

Despesa empenhada R$ 122.746.040,42 100,0% 

Despesa liquidada R$ 122.746.040,42 100,0% 

Despesa paga R$ 120.254.594,11 98,0% 

Resultado orçamentário (receita − empenho) R$ 50.773,91  

Fonte: RREO – Anexo 1, 6º bimestre de 2025. 

6.2 Receitas 

As transferências (FPM, ICMS e FUNDEB) somaram R$ 94.495.786,33 nos 12 meses, enquanto IPTU 

e ISS somaram R$ 1.868.606,97, ou 1,6% da RCL. O município depende quase integralmente de 

transferências constitucionais e do FUNDEB. 

Receita Previsão atualizada Realizado (12 meses) % realizado 

FUNDEB R$ 46.330.100,00 R$ 48.641.171,47 105,0% 

Cota-parte do FPM R$ 31.000.000,00 R$ 35.348.269,31 114,0% 

Cota-parte do ICMS R$ 7.600.000,00 R$ 10.506.345,55 138,2% 

ISS R$ 1.100.000,00 R$ 1.825.572,24 166,0% 

IPTU R$ 69.000,00 R$ 43.034,73 62,4% 

Receita Corrente Líquida  R$ 116.261.826,44  

Fonte: RREO – Anexo 3, 6º bimestre de 2025. 

 

6.3 Despesas por função 
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Função Dotação atualizada Liquidado % exec. 

Educação R$ 59.422.904,37 R$ 59.422.904,37 100,0% 

Saúde R$ 24.441.364,63 R$ 24.441.364,63 100,0% 

Administração R$ 20.444.948,70 R$ 20.444.948,70 100,0% 

Transporte R$ 5.070.815,27 R$ 5.070.815,27 100,0% 

Assistência Social R$ 3.871.743,16 R$ 3.871.743,16 100,0% 

Legislativa R$ 2.816.818,78 R$ 2.816.818,78 100,0% 

Cultura R$ 1.878.033,61 R$ 1.878.033,61 100,0% 

Encargos Especiais R$ 1.603.392,73 R$ 1.603.392,73 100,0% 

Agricultura R$ 1.199.723,46 R$ 1.199.723,46 100,0% 

Energia R$ 994.951,23 R$ 994.951,23 100,0% 

Desporto e Lazer R$ 574.594,38 R$ 574.594,38 100,0% 

Urbanismo R$ 303.685,43 R$ 303.685,43 100,0% 

Comércio e Serviços R$ 123.064,67 R$ 123.064,67 100,0% 

TOTAL R$ 122.746.040,42 R$ 122.746.040,42 100,0% 

Fonte: RREO – Anexo 2, 6º bimestre de 2025. 

6.4 Limites e metas da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Limite / meta Apurado Parâmetro Situação 

Despesa com pessoal / RCL 
ajustada (indicativo) 52,3% Alerta 48,6% · Prudencial 51,3% · 

Máximo 54% Atenção 

Resultado primário R$ 1.357.347,60 R$ -17.875.977,68 Atingida 

Operações de crédito R$ 0,00 ≤ 16% da RCL Atingida 
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Limite / meta Apurado Parâmetro Situação 

Aplicação em MDE (educação) - ≥ 25% Sem dado 
publicado 

Aplicação em ASPS (saúde) - ≥ 15% Sem dado 
publicado 

Fonte: RREO; LRF (LC nº 101/2000), arts. 19, 20 e 59; CF, arts. 198 e 212. 

 

6.5 Evolução 2022–2025 

 

Exercício Receita realizada Despesa 
empenhada Resultado Pessoal/RCL Investimentos 

2022 R$ 79,35 mi R$ 79,90 mi R$ -0,55 mi 52,7% R$ 9,65 mi 

2023 R$ 79,01 mi R$ 95,78 mi R$ -16,77 mi 52,8% R$ 9,99 mi 

2024 R$ 103,96 mi R$ 110,33 mi R$ -6,37 mi 53,6% R$ 12,03 mi 

2025 R$ 122,80 mi R$ 122,75 mi R$ 0,05 mi 52,3% R$ 15,03 mi 

Fonte: RREO do 6º bimestre de cada exercício. 
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7. Obras 

Em 2025 foram iniciadas 26 obras e serviços de engenharia, somando R$ 8.702.677,77 em valores 

estimados e R$ 4.884.243,25 executados até a última atualização do portal (56,1%). 23 estão 

concluídas. 

Obra Início Estimado Executado % Situação 

Reforma do Centro de 
Convenções 05/02/2025 R$ 51.364,11 R$ 51.364,11 100,0% Concluída 

Recuperação de estrada vicinal a 
partir da BR-226 07/02/2025 R$ 104.844,38 R$ 209.688,76 200,0% Concluída 

Recuperação de estrada vicinal 
MA-275 – região do Sentido 06/03/2025 R$ 403.987,53 R$ 403.987,53 100,0% Concluída 

Recuperação de estrada vicinal – 
setor da Velha 19/03/2025 R$ 317.418,77 R$ 317.418,77 100,0% Concluída 

Recuperação de estrada vicinal a 
partir da MA-275 20/03/2025 R$ 115.425,01 R$ 115.425,01 100,0% Concluída 

Recuperação de estrada 
Campestre – Buritirana 20/03/2025 R$ 48.093,75 R$ 48.093,75 100,0% Concluída 

Recuperação de estrada MA-275 
– assentamento 20/03/2025 R$ 134.662,51 R$ 134.662,51 100,0% Concluída 

Recuperação de estrada 
Campestre – Buriti 20/03/2025 R$ 48.093,75 R$ 48.093,75 100,0% Concluída 

Reforma e ampliação do anexo 
da Escola Coronel João Pereira 
– Paciência 

10/04/2025 R$ 470.895,00 R$ 470.895,00 100,0% Concluída 

Pavimentação de estrada vicinal 
– Convênio TransfereGov 
959293/2024 

29/04/2025 R$ 405.000,00 R$ 405.000,00 100,0% Concluída 

Recuperação de estrada vicinal – 
assentamento 16/05/2025 R$ 38.475,00 R$ 38.475,00 100,0% Concluída 

Recuperação de estrada vicinal – 
povoado Santa Maria 02/06/2025 R$ 110.418,76 R$ 110.418,76 100,0% Concluída 

Recuperação de estradas 
vicinais – trecho povoado Nova 
V. 

02/06/2025 R$ 476.325,03 R$ 476.325,03 100,0% Concluída 

Construção de escola com 12 
salas de aula 05/06/2025 R$ 

4.046.435,38 R$ 353.050,24 8,7% Em andamento 

Recuperação de estrada vicinal – 
Assentamento Batalha 23/06/2025 R$ 106.762,51 R$ 106.762,51 100,0% Concluída 

Muro de fechamento de prédios 
públicos 18/07/2025 R$ 105.030,84 R$ 105.030,84 100,0% Concluída 

Muro de fechamento de prédios 
públicos 18/07/2025 R$ 79.530,34 R$ 79.530,34 100,0% Concluída 

Recuperação de estradas 
vicinais – Assentamento Batalha 
II 

22/08/2025 R$ 229.893,76 R$ 113.541,56 49,4% Em andamento 
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Obra Início Estimado Executado % Situação 

Recuperação de estradas 
vicinais – assentamento 22/08/2025 R$ 130.815,01 R$ 130.815,01 100,0% Concluída 

Estrada Assentamento Batalha II 
– ponte do Riacho Derrota (11 
km) 

22/08/2025 R$ 229.893,76 R$ 116.352,20 50,6% Em andamento 

Estrada povoado Santa Maria – 
povoado Paciência (14 km) 17/09/2025 R$ 280.856,26 R$ 280.856,26 100,0% Concluída 

Estrada Santa Maria – divisa 
com São João do Paraíso (3,5 
km) 

19/09/2025 R$ 67.331,25 R$ 67.331,25 100,0% Concluída 

Estrada povoado Salto – 
localidade Cocal (5,5 km) 19/09/2025 R$ 105.806,26 R$ 105.806,26 100,0% Concluída 

Reforma e manutenção de 
prédios públicos 26/09/2025 R$ 90.144,99 R$ 90.144,99 100,0% Concluída 

Estrada povoado Olho D'Água – 
povoado Salto (20,5 km) 10/10/2025 R$ 382.837,53 R$ 382.837,53 100,0% Concluída 

Infraestrutura do cemitério do 
povoado Olho D'Água 18/11/2025 R$ 122.336,28 R$ 122.336,28 100,0% Concluída 

TOTAL  R$ 
8.702.677,77 

R$ 
4.884.243,25 56,1%  

Fonte: Portal da Transparência – Obras (informação atualizada até 12/10/2026). Situação conforme o portal; percentuais acima de 
100% destacados para conferência. 

7.1 Distribuição por secretaria 

Secretaria Nº de obras Valor estimado % do total 

Educação 4 R$ 4.701.891,56 54,0% 

Infraestrutura 22 R$ 4.000.786,21 46,0% 

7.2 Principais fornecedores 

Fornecedor Nº de obras Valor estimado % do total 

D P de Souza Empreendimentos 1 R$ 4.046.435,38 46,5% 

ARSS Construções 15 R$ 2.903.900,81 33,4% 

Contac Comércio e Serviços 2 R$ 875.895,00 10,1% 

Tecnofarma Tecnologia Farmacêutica 6 R$ 745.552,13 8,6% 

Domínios Construções e Serviços 1 R$ 79.530,34 0,9% 

A concentração de contratos em poucas empresas e a contratação de empresa com razão social de 

outro ramo (tecnologia farmacêutica) para obras recomendam que a Controladoria verifique a 

qualificação técnica e o objeto social dos fornecedores nas licitações. 

7.3 Plano de Governo 

Situação dos compromissos 1º semestre 2º semestre 

Concluído Concluído Concluído 
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Situação dos compromissos 1º semestre 2º semestre 

Em andamento Concluído Concluído 

Não iniciado Concluído Concluído 
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8. Monitoramento, Controle e Riscos 

8.1 Fluxo de monitoramento 

• Coleta: cada secretaria registra mensalmente metas físicas e financeiras. 

• Consolidação: a Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão atualiza o painel de 
indicadores. 

• Verificação: o Controle Interno confere RREO, RGF e quadro de obras antes da publicação. 

• Decisão: reunião quadrimestral do Prefeito com o secretariado, alinhada às audiências públicas 
de metas fiscais. 

8.2 Matriz de riscos 

Risco Probabilidade Impacto Mitigação 

Despesa com pessoal acima dos 
limites da LRF Alta Alto Controle mensal da folha e plano de 

readequação. 

Dependência de transferências 
(FPM/FUNDEB) Alta Alto Fortalecer IPTU e ISS; reserva para quedas de 

repasse. 

Atraso ou paralisação de obras Alta Alto Cronograma físico-financeiro e fiscal de 
contrato. 

Inconsistências nos 
demonstrativos Média Alto Revisão da Controladoria antes da publicação. 

Concentração de fornecedores Média Médio Ampliar a competitividade e checar qualificação 
técnica. 

Baixa transparência ativa Média Médio Calendário editorial e atualização mensal do 
portal. 

8.3 Cronograma de ações corretivas 

Prazo Ação Responsável 

Imediato Confirmar os números com o RGF e o SIOPE/SIOPS do 
exercício 

Planejamento / Controle 
Interno 

1º trimestre Plano de readequação da despesa com pessoal Gabinete / Planejamento 

1º trimestre Cronograma mensal das obras em andamento Infraestrutura / Educação 

2º trimestre Recadastramento imobiliário e campanha do IPTU Planejamento / Tributação 

2º trimestre Revisão do cadastro de obras no portal (objetos, CNPJs e 
percentuais) Controle Interno 

Contínuo Publicação semanal de notícias e das audiências públicas Comunicação 
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9. Planejamento Futuro 

Nível Instrumentos Função 

Estratégico Planejamento Estratégico 2021/2026 (revisão 
para 2027–2030) e Plano de Governo 

Define missão, visão e objetivos de longo 
prazo. 

Tático PPA, LDO, LOA, Planos Municipais de Saúde e 
de Educação 

Liga os objetivos ao orçamento e às metas 
físicas. 

Operacional Planos de trabalho das secretarias, contratos e 
obras 

Organiza equipes, prazos e custos do dia a 
dia. 

 

Recomenda-se que o novo ciclo de planejamento defina metas numéricas para cada objetivo (por 

exemplo, quilômetros de estradas recuperadas, cobertura de esgoto, vagas em creche e índice de 

transparência), permitindo medir o avanço ano a ano. 



 Relatório Anual de Gestão 2025 · Prefeitura de Sítio Novo – MA 

20 

10. ESTIMATIVAS  

Em 2025, a Prefeitura de Sítio Novo manteve elevado nível de execução orçamentária e concentrou 

investimentos na infraestrutura rural, na educação e na saúde. O exercício terminou com equilíbrio 

orçamentário. Os principais pontos de atenção são a despesa com pessoal próxima ao limite da LRF 

(52,3% da RCL, cálculo indicativo), a dependência de transferências e a necessidade de aprimorar a 

qualidade das informações publicadas. 

As ações corretivas propostas neste relatório orientam a gestão rumo à visão de uma Sítio Novo 

próspera, sustentável e inclusiva. 

 

APRESENTAÇÃO 

A Administração Pública Municipal de Sítio Novo, Estado do Maranhão, por intermédio do Chefe do 
Poder Executivo, apresenta a presente Exposição Circunstanciada da Gestão, referente ao exercício 
financeiro de 2025, com a finalidade de demonstrar os principais aspectos da administração 
orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal do Município, bem como registrar as providências adotadas 
para a execução das políticas públicas e o atendimento das necessidades da população. 

O presente documento foi elaborado considerando as disposições da Instrução Normativa TCE/MA nº 
052/2017 e suas alterações, especialmente as orientações aplicáveis à apresentação das informações 
relacionadas à prestação de contas anual dos gestores municipais, observada a necessidade de 
demonstrar a regularidade dos atos administrativos e a aplicação dos recursos públicos. 

A Exposição Circunstanciada constitui instrumento de apresentação e contextualização das atividades 
desenvolvidas pela Administração Municipal durante o exercício, permitindo compreender a relação 
entre o planejamento governamental, a execução orçamentária, a arrecadação das receitas, a realização 
das despesas e os resultados registrados nas demonstrações contábeis. 

A elaboração deste relatório também considera os princípios que orientam a Administração Pública, 
especialmente a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência, previstos no 
artigo 37 da Constituição Federal, além dos princípios da responsabilidade fiscal, do planejamento, da 
transparência e do controle dos gastos públicos. 

A gestão municipal compreende um conjunto de atividades administrativas, financeiras, operacionais e 
institucionais destinadas à manutenção dos serviços públicos, à execução de programas 
governamentais e à promoção do desenvolvimento local. Nesse contexto, a administração dos recursos 
públicos deve observar as necessidades coletivas, as limitações financeiras existentes e as prioridades 
estabelecidas nos instrumentos legais de planejamento. 

Durante o exercício financeiro de 2025, a Administração Municipal desenvolveu suas atividades com 
base nas previsões orçamentárias aprovadas, considerando as receitas próprias, as transferências 
constitucionais e legais, os recursos vinculados e as demais fontes de financiamento das políticas 
públicas municipais. 

As informações apresentadas neste documento buscam evidenciar a execução dos recursos públicos e 
os resultados registrados ao longo do período, considerando os dados financeiros e patrimoniais 
disponibilizados para a elaboração do relatório. A exposição também contempla os limites 
constitucionais e legais relacionados às despesas com pessoal, às aplicações em saúde e educação, à 
utilização dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
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Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB e aos repasses destinados ao Poder Legislativo 
Municipal. 

Ressalta-se que a análise da gestão deve considerar não apenas os valores arrecadados e gastos, mas 
também a necessidade de compatibilizar as despesas com a disponibilidade financeira, preservar o 
equilíbrio das contas públicas, manter os serviços essenciais e assegurar que os recursos sejam 
destinados às finalidades autorizadas pela legislação. 

Dessa forma, o presente relatório constitui uma exposição dos principais elementos da gestão municipal, 
contribuindo para a compreensão dos resultados alcançados e para o fortalecimento dos mecanismos 
de transparência, controle e prestação de contas perante os órgãos competentes e a sociedade. 

INTRODUÇÃO 

O Prefeito Municipal de Sítio Novo, Estado do Maranhão, apresenta a Exposição Circunstanciada da 
Gestão correspondente ao exercício financeiro de 2025, elaborada com o objetivo de contextualizar os 
atos administrativos e os resultados relacionados à execução das atividades do Poder Executivo 
Municipal. 

As contas anuais do Município compreendem as demonstrações contábeis, os balanços gerais, os 
balancetes mensais, os relatórios de execução orçamentária e de gestão fiscal e os demais documentos 
exigidos pelas normas aplicáveis à Administração Pública. Esses instrumentos permitem acompanhar a 
arrecadação das receitas, a realização das despesas, a evolução do patrimônio público e o cumprimento 
das obrigações financeiras assumidas pelo ente municipal. 

A gestão orçamentária e financeira foi desenvolvida considerando a Lei Federal nº 4.320/1964, a Lei 
Complementar nº 101/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, a Constituição Federal e os 
demais dispositivos legais pertinentes à contabilidade pública, à execução orçamentária e à fiscalização 
dos recursos públicos. 

O planejamento das ações governamentais teve como referência o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, instrumentos que estabelecem as prioridades 
administrativas, orientam a elaboração do orçamento e definem as dotações destinadas à manutenção 
dos serviços e à realização dos investimentos públicos. 

A execução das despesas observou a necessidade de compatibilização entre os créditos orçamentários 
autorizados, as receitas efetivamente arrecadadas e as prioridades administrativas identificadas ao 
longo do exercício. Essa compatibilização é indispensável para garantir a continuidade dos serviços 
públicos, evitar compromissos incompatíveis com a capacidade financeira do Município e preservar a 
regularidade da gestão fiscal. 

No exercício de 2025, a Administração Municipal também considerou a importância do acompanhamento 
permanente das receitas e despesas, da organização dos registros contábeis e da manutenção de 
informações que permitam verificar a aplicação dos recursos públicos. 

A presente exposição apresenta, portanto, os principais aspectos da gestão municipal, com destaque 
para o cumprimento dos instrumentos de planejamento, a execução do orçamento, os resultados 
financeiros, a situação patrimonial, os limites legais e constitucionais e as ações desenvolvidas em 
benefício da coletividade. 

DA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS PREVISTAS NO PLANO PLURIANUAL, NA LEI 
DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

Dos instrumentos de planejamento governamental 
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O planejamento governamental representa uma etapa fundamental da Administração Pública, pois 
permite estabelecer objetivos, organizar prioridades, distribuir recursos e definir as ações necessárias 
ao atendimento das demandas da população. 

No âmbito do Município de Sítio Novo, a execução das atividades administrativas e financeiras referentes 
ao exercício de 2025 teve como referência os instrumentos legais de planejamento, especialmente o 
Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA. 

O Plano Plurianual estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública para um 
período de quatro anos, permitindo organizar as ações governamentais em programas e iniciativas 
voltadas ao desenvolvimento municipal. Sua função consiste em orientar o planejamento de médio prazo 
e assegurar maior continuidade às políticas públicas. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, por sua vez, orienta a elaboração do orçamento anual, estabelece 
prioridades para a atuação administrativa e define parâmetros que devem ser considerados na 
programação das receitas e despesas. Esse instrumento contribui para a compatibilização entre os 
objetivos governamentais e as possibilidades financeiras do Município. 

A Lei Orçamentária Anual representa o instrumento responsável por estimar as receitas e fixar as 
despesas para determinado exercício financeiro, estabelecendo as dotações que autorizam a realização 
dos gastos públicos de acordo com as finalidades previstas. 

Para o exercício financeiro de 2025, foram considerados o Plano Plurianual instituído pela Lei Municipal 
nº 469, de 7 de outubro de 2021, a Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 520/2024 e a Lei Orçamentária 
Anual nº 524/2024, conforme os dados apresentados pela Administração Municipal. 

A utilização desses instrumentos permitiu organizar a programação financeira e orientar a destinação 
dos recursos para as diferentes áreas de atuação do Poder Executivo, considerando as necessidades 
de funcionamento da estrutura administrativa, a manutenção dos serviços essenciais e a execução dos 
investimentos previstos. 

Da avaliação das metas governamentais 

A avaliação das metas governamentais deve considerar a correspondência entre o planejamento 
aprovado, os recursos disponíveis e as despesas efetivamente realizadas. Esse procedimento possibilita 
identificar o nível de execução das ações previstas e verificar a necessidade de ajustes durante o 
exercício. 

No período analisado, a Administração Municipal informou que as metas estabelecidas nos instrumentos 
de planejamento foram cumpridas, observadas as condições financeiras do Município e os recursos 
provenientes da arrecadação própria e das transferências recebidas. 

A execução das ações governamentais depende diretamente do comportamento das receitas públicas, 
uma vez que as transferências constitucionais e legais, a arrecadação tributária e os recursos vinculados 
influenciam a capacidade de financiamento dos programas e serviços municipais. 

Diante disso, o acompanhamento das receitas e despesas constitui medida necessária para preservar 
o equilíbrio financeiro e permitir que os recursos sejam direcionados às prioridades administrativas. 

Alguns programas inicialmente previstos no orçamento não foram executados, conforme informado, em 
razão da insuficiência de recursos financeiros, enquanto outras ações foram substituídas ou 
readequadas para atender às prioridades identificadas pela Administração Municipal e às necessidades 
da sociedade. 
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A realização de ajustes na execução orçamentária deve observar os limites legais, as autorizações 
pertinentes e as regras aplicáveis à alteração das dotações. Quando devidamente fundamentadas e 
formalizadas, essas medidas permitem adaptar a programação administrativa às condições efetivamente 
verificadas durante o exercício. 

De maneira geral, a execução orçamentária foi apresentada como orientada pelo planejamento 
governamental, pela disponibilidade de recursos e pela necessidade de continuidade dos serviços 
públicos, buscando compatibilizar as metas estabelecidas com as condições financeiras existentes. 

Da ausência de operações de crédito 

A Administração Municipal informou que não realizou operações de crédito durante o exercício financeiro 
de 2025. 

As operações de crédito constituem compromissos financeiros assumidos pelo ente público mediante 
contratos ou instrumentos equivalentes que envolvam a obtenção de recursos com obrigação de 
pagamento futuro, observadas as condições estabelecidas na legislação fiscal e nas normas aplicáveis 
ao endividamento público. 

A ausência dessas operações significa que, conforme as informações apresentadas, não houve 
contratação de novos recursos por meio dessa modalidade durante o período analisado. 

A contratação de operações de crédito exige o cumprimento de requisitos legais específicos, incluindo 
autorizações, limites de endividamento, condições fiscais e demais exigências aplicáveis. Por essa 
razão, o controle das operações dessa natureza constitui parte relevante do acompanhamento da 
situação financeira do Município. 

No exercício em análise, a Administração declarou não ter realizado operações dessa espécie, razão 
pela qual não foram informados novos contratos de crédito decorrentes da gestão de 2025. 

Essa informação deve ser interpretada em conjunto com os demais registros contábeis e fiscais, 
especialmente aqueles relacionados às obrigações financeiras existentes, aos restos a pagar e aos 
saldos patrimoniais. 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Aspectos gerais da execução do orçamento 

A execução orçamentária corresponde ao conjunto de procedimentos destinados à realização das 
receitas e despesas autorizadas na Lei Orçamentária Anual, respeitando as normas legais e os princípios 
que disciplinam a administração dos recursos públicos. 

Durante o exercício financeiro de 2025, a execução orçamentária do Município de Sítio Novo foi 
apresentada como realizada de acordo com a Lei Federal nº 4.320/1964, a Lei Complementar nº 
101/2000 e as demais disposições aplicáveis à matéria. 

A execução do orçamento exige acompanhamento contínuo da arrecadação, controle das dotações 
disponíveis, verificação da legalidade das despesas e observância das etapas necessárias à realização 
dos gastos públicos. 

Nesse contexto, a administração financeira precisa considerar tanto as despesas de caráter continuado, 
necessárias à manutenção dos serviços, quanto os investimentos destinados à aquisição de bens, à 
realização de obras e à ampliação da infraestrutura municipal. 

As despesas relacionadas à folha de pagamento, aos encargos sociais, ao fornecimento de água e 
energia, aos contratos administrativos, aos serviços essenciais e às obrigações financeiras devem ser 
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consideradas na programação dos desembolsos, de modo a assegurar a continuidade das atividades 
administrativas. 

Paralelamente, os investimentos precisam ser compatibilizados com a disponibilidade orçamentária e 
financeira, respeitando as prioridades governamentais e as condições de execução de cada ação. 

O acompanhamento da execução orçamentária também permite identificar diferenças entre a previsão 
inicial e o comportamento efetivo das receitas e despesas, fornecendo informações necessárias para a 
adoção de providências administrativas. 

A gestão do orçamento deve, portanto, ser compreendida como um processo permanente de 
planejamento, execução, monitoramento e avaliação, destinado a promover o uso responsável dos 
recursos públicos e a manutenção do equilíbrio fiscal. 

Da programação financeira da receita 

A programação financeira da receita foi estruturada com base na análise do comportamento histórico da 
arrecadação, nas estimativas constantes da proposta orçamentária aprovada para 2025 e nas 
informações disponíveis sobre as receitas vinculadas. 

O processo de programação considerou a necessidade de estimar o ingresso dos recursos financeiros 
ao longo do exercício, permitindo estabelecer parâmetros para o planejamento dos pagamentos e para 
a execução das ações governamentais. 

A análise do comportamento de cada receita constitui procedimento importante para identificar 
tendências de arrecadação, possíveis oscilações e diferenças entre os valores inicialmente previstos e 
aqueles efetivamente recebidos. 

Também devem ser consideradas as informações fornecidas pelos setores responsáveis pela 
arrecadação, pelas unidades administrativas envolvidas na execução das políticas públicas e pelos 
órgãos encarregados do acompanhamento financeiro. 

As transferências constitucionais e legais representam parcela relevante das receitas municipais e, por 
essa razão, seu comportamento influencia diretamente a capacidade de financiamento das despesas 
públicas. 

Além dessas transferências, a arrecadação tributária, as receitas patrimoniais, as receitas de serviços e 
os demais ingressos legalmente previstos contribuem para a composição da receita municipal. 

A programação financeira permite organizar as expectativas de ingresso dos recursos e estabelecer 
parâmetros para a execução das despesas, reduzindo o risco de incompatibilidade entre a arrecadação 
e os compromissos assumidos. 

Esse procedimento deve ser acompanhado ao longo do exercício, considerando eventuais mudanças 
no comportamento das receitas, a necessidade de revisão das estimativas e as medidas legalmente 
cabíveis para adequar a execução orçamentária às condições efetivas de financiamento. 

Do cronograma de execução das despesas 

Após a elaboração da programação financeira da receita, foi estabelecido o cronograma de execução 
das despesas, considerando as obrigações permanentes, as necessidades operacionais das unidades 
administrativas e as previsões constantes do orçamento aprovado. 

A organização dos desembolsos levou em consideração informações relativas à folha de pagamento, 
aos encargos sociais, aos contratos administrativos, ao fornecimento de água e energia, aos serviços 
de telefonia, aos parcelamentos de dívidas e aos convênios mantidos pelo Município. 
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Também foram consideradas as informações provenientes do setor de pessoal, das unidades 
administrativas responsáveis pela execução dos programas e dos setores encarregados do 
acompanhamento da despesa pública. 

A programação das despesas deve observar a disponibilidade financeira e o cronograma de ingresso 
das receitas, de maneira que os pagamentos sejam organizados conforme as necessidades da 
Administração e as obrigações legalmente constituídas. 

Outro aspecto relevante consiste na previsão dos valores destinados ao Poder Legislativo Municipal, 
observados os limites constitucionais e os prazos aplicáveis aos repasses financeiros. 

Os pagamentos de restos a pagar de exercícios anteriores também precisam ser considerados no 
planejamento, uma vez que representam obrigações assumidas em períodos precedentes e podem 
influenciar a disponibilidade financeira do exercício corrente. 

A elaboração do cronograma financeiro contribui para a organização dos pagamentos, para a 
identificação das despesas prioritárias e para a manutenção da continuidade dos serviços públicos. 

Sua efetividade depende do acompanhamento dos saldos disponíveis, da atualização das informações 
contábeis e da atuação integrada entre os setores de planejamento, contabilidade, tesouraria e 
administração. 

Da arrecadação e da composição das receitas públicas 

A receita pública representa o conjunto de recursos financeiros arrecadados ou recebidos pelo Município 
para financiar as atividades administrativas, os serviços públicos, os investimentos e as demais 
obrigações previstas na legislação. 

No exercício financeiro de 2025, a receita orçamentária total informada pelo Município de Sítio Novo 
alcançou o montante de R$ 122.796.814,33. 

Desse total, R$ 116.261.826,44 corresponderam a receitas correntes e R$ 6.534.987,89 a receitas de 
capital, conforme os valores apresentados nas informações contábeis fornecidas para a elaboração 
deste relatório. 

As receitas correntes constituem importante fonte de financiamento das atividades municipais, sendo 
utilizadas, observadas as vinculações legais, para custear despesas administrativas, manter os serviços 
públicos e executar as políticas governamentais. 

As receitas de capital, por sua vez, estão relacionadas às operações e aos ingressos classificados nessa 
categoria, podendo contribuir para o financiamento de investimentos e de outras despesas de capital, 
conforme sua natureza e as regras aplicáveis. 

A arrecadação municipal depende de fatores como o comportamento da atividade econômica, o 
cumprimento das obrigações tributárias, a regularidade das transferências governamentais e a 
capacidade administrativa de acompanhar os ingressos financeiros. 

O controle das receitas deve assegurar o registro adequado dos valores arrecadados, a identificação de 
suas respectivas fontes e a observância das vinculações estabelecidas na legislação. 

A classificação contábil dos ingressos permite identificar a origem dos recursos e compreender sua 
participação no financiamento das despesas públicas. 

Dessa forma, o acompanhamento da receita orçamentária constitui instrumento essencial para avaliar a 
capacidade financeira do Município e orientar a programação dos gastos ao longo do exercício. 
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DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Da análise do resultado orçamentário 

O Balanço Orçamentário constitui demonstração contábil destinada a evidenciar as receitas previstas e 
realizadas, bem como as despesas fixadas e executadas, permitindo avaliar o comportamento da 
execução orçamentária durante o exercício financeiro. 

Esse demonstrativo possibilita verificar a relação entre os recursos arrecadados e as despesas 
realizadas, contribuindo para a análise do equilíbrio entre a arrecadação e a execução dos gastos 
públicos. 

No exercício financeiro de 2025, a receita orçamentária total informada pelo Município de Sítio Novo foi 
de R$ 122.796.814,33, enquanto a despesa orçamentária totalizou R$ 122.746.040,42. 

Considerando esses valores, a diferença positiva entre as receitas e as despesas foi de R$ 50.773,91, 
correspondente ao superávit orçamentário informado para o exercício. 

O resultado demonstra que, segundo os montantes apresentados, as receitas orçamentárias realizadas 
superaram as despesas orçamentárias executadas no período. 

A análise desse resultado deve considerar que o superávit orçamentário não corresponde, 
necessariamente, à existência de igual valor disponível em caixa, uma vez que a situação financeira 
depende também dos recebimentos e pagamentos, das disponibilidades existentes, dos restos a pagar 
e das demais obrigações registradas. 

O resultado orçamentário deve ser interpretado em conjunto com as demais demonstrações contábeis, 
de modo a permitir uma avaliação mais abrangente da gestão municipal. 

A manutenção do equilíbrio entre receitas e despesas constitui objetivo relevante da gestão fiscal, pois 
contribui para a continuidade dos serviços públicos e para a capacidade de cumprimento das obrigações 
assumidas. 

Da execução das despesas correntes 

As despesas correntes totalizaram R$ 106.678.294,84 no exercício de 2025. 

Essa categoria abrange os gastos necessários à manutenção e ao funcionamento da Administração 
Pública, incluindo despesas com pessoal, encargos sociais, aquisição de materiais de consumo, 
contratação de serviços e outras despesas classificadas como correntes. 

A manutenção da estrutura administrativa exige planejamento permanente, especialmente em razão das 
despesas continuadas que asseguram o funcionamento das unidades municipais e a prestação dos 
serviços essenciais. 

As despesas com pessoal e encargos sociais representam parte importante do funcionamento da 
Administração, enquanto as despesas com materiais e serviços contribuem para o desenvolvimento das 
atividades operacionais. 

Os gastos com serviços públicos devem observar as necessidades efetivas das unidades 
administrativas, as dotações orçamentárias disponíveis e os procedimentos legais aplicáveis às 
contratações e aos pagamentos. 

A adequada execução das despesas correntes depende da identificação das prioridades, da fiscalização 
dos contratos, do controle das quantidades e dos serviços contratados e da comprovação da 
regularidade dos pagamentos. 
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O acompanhamento desses gastos permite avaliar a evolução das despesas permanentes e identificar 
a necessidade de medidas destinadas à racionalização dos recursos. 

A administração responsável das despesas correntes é fundamental para preservar recursos destinados 
a investimentos e garantir que o funcionamento cotidiano dos serviços municipais ocorra de maneira 
organizada. 

Da execução das despesas de capital 

As despesas de capital alcançaram R$ 16.067.745,58 durante o exercício financeiro de 2025. 

Essa categoria compreende gastos relacionados à aquisição de bens permanentes, à execução de obras 
públicas, à ampliação da infraestrutura e a outras aplicações classificadas contabilmente como despesas 
de capital. 

Os investimentos públicos exercem papel relevante no desenvolvimento municipal, pois podem contribuir 
para a melhoria das condições de mobilidade, do acesso aos serviços públicos e da infraestrutura 
necessária ao atendimento da população. 

A realização desses investimentos exige planejamento técnico, disponibilidade orçamentária e 
financeira, observância dos procedimentos de contratação pública e acompanhamento da execução 
física e financeira dos projetos. 

A adequada aplicação dos recursos destinados às despesas de capital também pressupõe a verificação 
da entrega dos bens, da execução das obras e da correspondência entre os valores pagos e os objetos 
contratados. 

A programação desses investimentos deve considerar a capacidade financeira do Município e a 
necessidade de priorizar ações que atendam ao interesse público. 

O acompanhamento das despesas de capital permite verificar a utilização dos recursos destinados à 
formação ou aquisição de bens e à realização de investimentos, contribuindo para a transparência da 
gestão patrimonial. 

Os valores apresentados demonstram a existência de despesas classificadas nessa categoria, cuja 
avaliação detalhada deve ser complementada pelos registros individualizados de cada obra, aquisição 
ou investimento realizado. 

Da compatibilidade entre receitas e despesas 

A compatibilidade entre receitas e despesas representa um dos principais elementos da 
responsabilidade na gestão fiscal. 

A execução das despesas deve estar fundamentada em dotações orçamentárias autorizadas e observar 
as condições legais para o empenho, a liquidação e o pagamento, conforme a natureza de cada 
obrigação. 

A arrecadação efetiva das receitas constitui elemento determinante para a programação dos 
desembolsos, especialmente quando o Município depende de transferências governamentais para 
financiar parcela significativa de suas atividades. 

No exercício de 2025, os valores informados para as receitas e despesas orçamentárias apontam uma 
diferença positiva de R$ 50.773,91. 

Esse resultado deve ser considerado juntamente com a composição das receitas, as despesas 
correntes, os investimentos realizados e os compromissos financeiros existentes. 
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A Administração Municipal deve manter acompanhamento contínuo das contas públicas, observando a 
necessidade de compatibilizar os gastos com as disponibilidades financeiras e de cumprir as obrigações 
legais. 

O controle da execução orçamentária também permite identificar despesas que necessitem de reforço 
de dotação, programas cuja execução dependa de recursos adicionais e ações que precisem ser 
reprogramadas em razão de limitações financeiras. 

Assim, a análise conjunta da arrecadação e das despesas contribui para a avaliação da gestão fiscal e 
para o aprimoramento dos procedimentos de planejamento e controle. 

DOS CRÉDITOS ADICIONAIS: SUPLEMENTARES, ESPECIAIS E EXTRAORDINÁRIOS 

Os créditos adicionais constituem instrumentos legais utilizados para ajustar o orçamento público às 
necessidades verificadas durante a execução financeira, permitindo reforçar dotações existentes ou 
autorizar despesas que não tenham sido inicialmente contempladas de forma suficiente no orçamento. 

A abertura desses créditos deve observar as disposições da Lei Federal nº 4.320/1964, especialmente 
os artigos 40 a 46, além das regras constantes da Lei Orçamentária Anual e das demais normas 
aplicáveis. 

Os créditos suplementares destinam-se ao reforço de dotações orçamentárias existentes quando os 
valores inicialmente autorizados se mostram insuficientes para atender às despesas previstas. 

Os créditos especiais são utilizados para despesas que não possuam dotação orçamentária específica, 
exigindo a observância das condições legais para sua autorização e abertura. 

Os créditos extraordinários destinam-se a despesas urgentes e imprevisíveis, nas hipóteses previstas 
na legislação, devendo ser observados os requisitos próprios dessa modalidade. 

Conforme as informações apresentadas, a abertura de créditos adicionais suplementares, especiais e 
extraordinários ocorreu em conformidade com a legislação vigente, respeitando os limites autorizados 
na Lei Orçamentária Anual e as exigências de autorização legislativa, quando aplicáveis. 

A utilização dos créditos adicionais permite adequar a programação orçamentária às necessidades da 
Administração, desde que sejam respeitados os requisitos legais, a indicação dos recursos disponíveis 
e os procedimentos formais exigidos. 

A regularidade dessas alterações depende da existência de atos autorizativos, da identificação das 
dotações envolvidas, da indicação das fontes de recursos e do adequado registro contábil. 

O acompanhamento dos créditos adicionais deve integrar os procedimentos de controle interno e de 
fiscalização da execução orçamentária, assegurando que as alterações sejam realizadas de forma 
transparente e compatível com os objetivos governamentais. 

A avaliação detalhada dos créditos abertos, dos valores autorizados e das respectivas fontes de 
financiamento deve ser realizada com base nos decretos, nas leis autorizativas e nos demonstrativos 
contábeis correspondentes ao exercício. 

DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

Aspectos gerais da gestão financeira 

A execução financeira compreende o conjunto de procedimentos relacionados ao recebimento dos 
recursos públicos e à realização dos pagamentos das obrigações assumidas pelo Município. 
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A gestão financeira exige acompanhamento contínuo das disponibilidades, das receitas ingressadas, 
dos compromissos assumidos e dos pagamentos realizados, de modo a preservar a capacidade de 
funcionamento da Administração Pública. 

Durante o exercício financeiro de 2025, o acompanhamento financeiro esteve relacionado à execução 
das despesas autorizadas, ao recebimento das transferências governamentais e à arrecadação das 
receitas municipais. 

A programação financeira constitui instrumento importante para estabelecer prioridades de pagamento 
e organizar os desembolsos conforme a disponibilidade dos recursos. 

O controle das disponibilidades financeiras também permite identificar eventuais insuficiências de caixa 
e orientar providências destinadas à compatibilização dos pagamentos com o ingresso das receitas. 

A execução financeira deve observar a legislação aplicável, os registros contábeis pertinentes e os 
controles necessários à comprovação da origem e da destinação dos recursos. 

Os procedimentos de tesouraria, contabilidade e controle interno precisam atuar de forma integrada para 
assegurar a consistência das informações e permitir a verificação dos atos de gestão. 

A adequada organização financeira contribui para a manutenção dos serviços públicos, para o 
cumprimento das obrigações contratuais e para a transparência dos pagamentos realizados com 
recursos municipais. 

Do Balanço Financeiro 

O Balanço Financeiro constitui demonstração contábil destinada a evidenciar as receitas e despesas 
orçamentárias, bem como os recebimentos e pagamentos de natureza extraorçamentária, considerando 
os saldos em espécie provenientes do exercício anterior e aqueles transferidos para o exercício seguinte. 

Esse demonstrativo permite acompanhar a movimentação financeira do Município e compreender a 
relação entre os ingressos de recursos, os pagamentos realizados e as disponibilidades existentes no 
encerramento do período. 

A análise do Balanço Financeiro deve considerar as diferentes fontes de recursos, especialmente 
aquelas vinculadas a programas e políticas públicas específicas, cujas aplicações estão sujeitas a regras 
próprias. 

Também é necessário verificar a correspondência entre os registros financeiros e os lançamentos 
contábeis, assegurando que as movimentações estejam devidamente documentadas e classificadas. 

O acompanhamento dos fluxos financeiros contribui para a identificação de compromissos pendentes, 
para o controle das disponibilidades e para o planejamento das obrigações que deverão ser atendidas 
nos períodos subsequentes. 

A avaliação do Balanço Financeiro deve ser realizada em conjunto com o Balanço Orçamentário, o 
Balanço Patrimonial e os demais demonstrativos exigidos pelas normas contábeis aplicáveis ao setor 
público. 

Dessa forma, a demonstração financeira representa importante instrumento de acompanhamento da 
gestão, pois permite verificar a movimentação dos recursos públicos e apoiar a análise da capacidade 
financeira do Município. 

Da receita orçamentária realizada 

A receita orçamentária realizada no exercício de 2025 totalizou R$ 122.796.814,33, conforme os dados 
apresentados. 
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A composição informada compreende receitas tributárias no valor de R$ 5.750.663,26, receitas de 
contribuições de R$ 615.187,07, receitas patrimoniais de R$ 1.652.551,15, receitas de serviços de R$ 
1.187.279,99, transferências correntes de R$ 115.401.700,63, indenizações e restituições de R$ 
259.114,78 e transferências de capital de R$ 6.534.987,89, além de deduções do FUNDEB no valor de 
R$ 8.604.670,44. 

As receitas tributárias decorrem do exercício da competência tributária municipal e representam recursos 
arrecadados por meio dos tributos legalmente instituídos. Sua arrecadação depende da regularidade 
dos procedimentos de lançamento, cobrança, fiscalização e acompanhamento das obrigações 
tributárias. 

As receitas de contribuições correspondem aos ingressos classificados nessa categoria, cuja natureza 
e destinação devem ser verificadas nos registros contábeis pertinentes. 

As receitas patrimoniais decorrem da exploração econômica do patrimônio público e de outras situações 
previstas na legislação, enquanto as receitas de serviços estão relacionadas às atividades que geram 
ingressos classificados nessa rubrica. 

As transferências correntes constituem a principal categoria de receita apresentada nos dados 
fornecidos. Esses recursos são relevantes para o financiamento das despesas de manutenção 
administrativa e das políticas públicas municipais, observadas as vinculações legais aplicáveis. 

As indenizações e restituições correspondem aos valores registrados nessa classificação, enquanto as 
transferências de capital representam ingressos destinados a finalidades compatíveis com sua natureza 
contábil e com as condições estabelecidas pelos instrumentos de transferência. 

As deduções do FUNDEB devem ser consideradas na apuração da receita, conforme as regras 
contábeis aplicáveis, evitando a interpretação isolada dos valores sem considerar o tratamento contábil 
correspondente. 

A análise da composição das receitas permite identificar a participação das diferentes fontes de 
financiamento e compreender a importância do acompanhamento permanente dos ingressos 
financeiros. 

A manutenção de registros atualizados e a conciliação entre os valores arrecadados e os demonstrativos 
contábeis são medidas essenciais para assegurar a consistência das informações apresentadas na 
prestação de contas. 

Da despesa orçamentária realizada 

A despesa orçamentária realizada no exercício financeiro de 2025 alcançou R$ 122.746.040,42. 

Desse montante, R$ 106.678.294,84 corresponderam a despesas correntes e R$ 16.067.745,58 a 
despesas de capital. 

A execução das despesas representa a aplicação dos recursos públicos nas atividades administrativas, 
nos serviços oferecidos à população e nos investimentos realizados pelo Município, devendo observar 
as autorizações orçamentárias e os procedimentos estabelecidos na legislação. 

As despesas correntes estão associadas à manutenção dos serviços e ao funcionamento das unidades 
administrativas, enquanto as despesas de capital estão relacionadas a investimentos, aquisição de bens 
permanentes e outras aplicações classificadas nessa categoria. 

A realização de cada despesa deve observar as etapas legalmente estabelecidas, incluindo o empenho, 
a liquidação e o pagamento, conforme as condições aplicáveis à respectiva obrigação. 
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O empenho corresponde ao ato que reserva dotação orçamentária para uma despesa determinada, 
observadas as condições legais. A liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, 
com base nos documentos comprobatórios da entrega do bem ou da prestação do serviço. O pagamento 
representa a quitação da obrigação, observados os requisitos pertinentes. 

Esses procedimentos são essenciais para assegurar a regularidade da execução da despesa, a 
comprovação da efetiva entrega dos bens e serviços e a adequada utilização dos recursos públicos. 

O controle das despesas também deve considerar a observância dos contratos administrativos, a 
fiscalização da execução dos objetos contratados e a manutenção dos documentos necessários à 
prestação de contas. 

A análise dos valores executados deve ser complementada pelos demonstrativos individualizados por 
função, programa, unidade orçamentária, fonte de recursos e natureza da despesa, permitindo uma 
avaliação mais detalhada da destinação dos recursos. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL 

Da situação patrimonial do Município 

O Balanço Patrimonial constitui demonstração contábil destinada a evidenciar a situação patrimonial do 
Município em determinada data, apresentando os bens, os direitos, as obrigações e o patrimônio líquido. 

Essa demonstração permite avaliar a composição patrimonial da Administração Pública e compreender 
a relação entre os recursos controlados pelo ente municipal e suas obrigações financeiras e não 
financeiras. 

Em 31 de dezembro de 2025, foram informados os seguintes saldos patrimoniais do Município de Sítio 
Novo: ativo circulante, correspondente às disponibilidades, no valor de R$ 10.556.681,81; ativo não 
circulante, correspondente ao imobilizado, no valor de R$ 93.059.534,94; passivo circulante de R$ 
9.536.839,45; passivo não circulante de R$ 17.135.717,90; e patrimônio líquido de R$ 76.943.659,40. 

O total informado para o passivo e o patrimônio líquido foi de R$ 103.616.216,75. 

Os valores apresentados permitem identificar a composição geral das contas patrimoniais, mas sua 
análise definitiva deve considerar o conjunto integral do Balanço Patrimonial e as demais contas que 
compõem o ativo, o passivo e o patrimônio líquido. 

Do ativo circulante e das disponibilidades financeiras 

O ativo circulante, correspondente às disponibilidades informadas, apresentou saldo de R$ 
10.556.681,81 em 31 de dezembro de 2025. 

As disponibilidades financeiras representam recursos mantidos em caixa, contas bancárias e outras 
modalidades reconhecidas contabilmente, observadas as regras aplicáveis à classificação dos ativos 
públicos. 

A análise desses valores deve considerar a origem dos recursos, a existência de vinculações legais, os 
saldos bancários conciliados e os compromissos financeiros que precisam ser atendidos. 

Nem toda disponibilidade financeira pode ser utilizada indistintamente para o pagamento de despesas 
gerais, pois determinados recursos possuem destinação específica estabelecida por lei, convênio, 
transferência ou programa governamental. 

Por essa razão, o controle das disponibilidades deve ser realizado de forma individualizada por fonte ou 
destinação de recursos, permitindo identificar os valores efetivamente disponíveis para cada finalidade. 
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A conciliação bancária e a verificação dos registros contábeis constituem procedimentos necessários 
para assegurar que os saldos informados correspondam às movimentações financeiras efetivamente 
realizadas. 

O acompanhamento das disponibilidades contribui para a programação dos pagamentos, para o controle 
das obrigações assumidas e para a avaliação da capacidade financeira do Município. 

Do ativo não circulante e do patrimônio público 

O ativo não circulante, identificado nas informações fornecidas com o imobilizado, apresentou saldo de 
R$ 93.059.534,94. 

O imobilizado compreende os bens corpóreos mantidos para utilização na prestação de serviços 
públicos, na produção de bens ou para fins administrativos, conforme os critérios contábeis aplicáveis. 

Nesse conjunto podem estar incluídos imóveis, terrenos, edificações, veículos, máquinas, 
equipamentos, mobiliário e outros bens utilizados pelas unidades administrativas, desde que 
devidamente reconhecidos e classificados nos registros patrimoniais. 

A adequada gestão desses bens exige procedimentos de inventário, identificação, avaliação, registro e 
acompanhamento da utilização, além da adoção de medidas para preservar o patrimônio público. 

O controle patrimonial permite identificar os bens existentes, verificar sua localização, acompanhar sua 
utilização e registrar as alterações decorrentes de aquisições, baixas, transferências e outras 
movimentações. 

Também é importante manter os registros atualizados quanto à depreciação, à redução ao valor 
recuperável e aos demais procedimentos contábeis aplicáveis, quando pertinentes. 

A conservação do patrimônio público contribui para a continuidade dos serviços administrativos e reduz 
o risco de perdas decorrentes de utilização inadequada, falta de manutenção ou ausência de controle. 

A análise do saldo do imobilizado deve ser complementada pelos inventários patrimoniais e pelos 
demonstrativos contábeis detalhados, permitindo verificar a correspondência entre os registros e os bens 
efetivamente existentes. 

Do passivo circulante 

O passivo circulante apresentou saldo informado de R$ 9.536.839,45 em 31 de dezembro de 2025. 

Essa categoria compreende obrigações que atendem aos critérios contábeis de classificação no curto 
prazo, incluindo compromissos decorrentes das atividades administrativas, obrigações com 
fornecedores, encargos e outras responsabilidades reconhecidas contabilmente. 

O acompanhamento do passivo circulante é necessário para avaliar os compromissos que podem exigir 
recursos financeiros no período subsequente e para organizar o planejamento dos pagamentos. 

A existência de obrigações registradas não representa, por si só, irregularidade, pois a Administração 
Pública realiza contratos, adquire bens e serviços e assume compromissos de acordo com as 
necessidades do funcionamento dos serviços públicos. 

Entretanto, todas as obrigações devem estar devidamente documentadas, reconhecidas contabilmente 
e submetidas aos controles aplicáveis. 

A gestão responsável do passivo exige acompanhamento dos vencimentos, verificação da liquidação 
das despesas, controle dos pagamentos e análise da disponibilidade financeira correspondente. 

O monitoramento dessas obrigações contribui para a prevenção de atrasos, para a manutenção da 
regularidade dos compromissos assumidos e para a preservação do equilíbrio financeiro. 
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Do passivo não circulante 

O passivo não circulante apresentou saldo informado de R$ 17.135.717,90. 

Essa categoria reúne obrigações classificadas contabilmente no longo prazo, observados os critérios de 
reconhecimento e classificação estabelecidos pelas normas aplicáveis ao setor público. 

A análise desse grupo deve considerar a natureza dos compromissos, seus prazos de vencimento, as 
condições contratuais e os registros contábeis correspondentes. 

A adequada gestão das obrigações de longo prazo exige acompanhamento permanente, especialmente 
quando houver compromissos que possam produzir efeitos sobre os exercícios financeiros seguintes. 

O planejamento financeiro deve considerar essas responsabilidades para que as despesas futuras sejam 
compatibilizadas com a capacidade de financiamento do Município. 

O controle do passivo não circulante também contribui para a avaliação da sustentabilidade financeira e 
para a identificação das obrigações que necessitam de acompanhamento específico. 

A composição detalhada desse grupo deve ser verificada nos demonstrativos contábeis, de modo a 
permitir identificar a origem e a natureza das obrigações registradas. 

Do patrimônio líquido 

O patrimônio líquido foi informado no valor de R$ 76.943.659,40. 

O patrimônio líquido representa a diferença entre o ativo e o passivo, observadas as regras de 
reconhecimento e apresentação contábil. Sua composição reflete os resultados acumulados e os demais 
componentes patrimoniais previstos nas normas aplicáveis. 

Esse indicador contribui para a compreensão da situação patrimonial do ente público, devendo ser 
analisado em conjunto com os bens, os direitos, as obrigações e as variações patrimoniais ocorridas ao 
longo do exercício. 

A avaliação do patrimônio líquido não substitui a análise da disponibilidade financeira, uma vez que parte 
dos ativos pode estar representada por bens utilizados na prestação dos serviços públicos e não por 
recursos imediatamente disponíveis para pagamentos. 

Da mesma forma, a análise patrimonial deve considerar a qualidade dos registros, a atualização dos 
inventários, o reconhecimento das obrigações e a consistência dos lançamentos contábeis. 

O acompanhamento do patrimônio público permite identificar a evolução dos recursos controlados pelo 
Município e auxilia na avaliação da situação econômica e patrimonial da Administração. 

Da necessidade de conciliação dos demonstrativos patrimoniais 

Os saldos patrimoniais apresentados devem ser conciliados com o Balanço Patrimonial completo e com 
as demais demonstrações contábeis do exercício. 

Essa verificação é importante porque a soma dos valores individualizados informados para o ativo 
circulante e o ativo não circulante corresponde a R$ 103.616.216,75, montante igual ao total apresentado 
para o passivo e o patrimônio líquido. 

A igualdade entre os totais apresentados indica a correspondência aritmética dos valores informados. 
Entretanto, a confirmação da regularidade patrimonial depende da análise de todas as contas que 
integram a demonstração contábil, inclusive de eventuais grupos de ativos não discriminados no resumo 
apresentado. 

A conciliação deve observar os registros contábeis oficiais, os inventários patrimoniais, os saldos 
financeiros, as obrigações reconhecidas e as regras de classificação aplicáveis. 
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Esse procedimento fortalece a confiabilidade das informações e contribui para que o Balanço Patrimonial 
represente adequadamente a situação do Município no encerramento do exercício. 

DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES E DAS CONDIÇÕES PARA OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

A contratação de operações de crédito pelos entes públicos está sujeita às disposições da Constituição 
Federal, da Lei de Responsabilidade Fiscal e das normas específicas que disciplinam o endividamento 
público. 

Essas regras estabelecem condições destinadas a preservar o equilíbrio das contas públicas, controlar 
o comprometimento da receita e evitar a assunção de obrigações incompatíveis com a capacidade 
financeira do ente. 

Conforme informado pela Administração Municipal, não foram realizadas operações de crédito durante 
o exercício financeiro de 2025. 

A ausência de novas contratações dessa natureza deve ser considerada na análise das decisões de 
financiamento adotadas pelo Município durante o período. 

O acompanhamento das operações de crédito também exige a verificação das obrigações 
eventualmente provenientes de exercícios anteriores, caso existentes, uma vez que a ausência de novas 
contratações não significa, necessariamente, a inexistência de passivos financeiros anteriores. 

A Administração deve manter os registros atualizados e observar as exigências legais relativas à 
contratação, ao controle e à divulgação de informações sobre operações de crédito, garantias e demais 
obrigações financeiras. 

O controle desses elementos contribui para a transparência da gestão fiscal e para a avaliação da 
sustentabilidade financeira do Município. 

DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

Das despesas com pessoal 

As despesas com pessoal constituem componente relevante do orçamento municipal, uma vez que 
abrangem os gastos necessários à remuneração dos servidores e às demais obrigações incluídas no 
conceito legal de despesa total com pessoal. 

O controle desses gastos é disciplinado pela Lei Complementar nº 101/2000, especialmente pelos 
artigos 18 a 23, que estabelecem critérios de apuração, limites e medidas de controle fiscal. 

Conforme os dados informados, o Município de Sítio Novo comprometeu 51,21% da Receita Corrente 
Líquida com despesa total de pessoal no exercício de 2025. 

Para os Municípios, o limite máximo de despesa total com pessoal do Poder Executivo corresponde a 
54% da Receita Corrente Líquida, enquanto o limite global municipal corresponde a 60%, observadas 
as regras de repartição estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O percentual informado de 51,21% encontra-se abaixo do limite máximo de 54% aplicável ao Poder 
Executivo municipal, desde que o indicador utilizado corresponda à despesa total com pessoal desse 
Poder, apurada conforme a metodologia legal. 

A avaliação definitiva deve considerar o Relatório de Gestão Fiscal, o período de apuração, as despesas 
incluídas no cálculo e os ajustes previstos na legislação. 

O controle das despesas com pessoal exige planejamento da folha de pagamento, acompanhamento 
das admissões, verificação dos encargos e avaliação dos efeitos financeiros das decisões 
administrativas. 
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A observância dos limites legais é essencial para preservar a capacidade de financiamento dos serviços 
públicos e reduzir o risco de comprometimento excessivo das receitas municipais. 

A gestão responsável desse componente orçamentário contribui para o equilíbrio fiscal e para a 
continuidade das atividades administrativas. 

Dos gastos com ações e serviços públicos de saúde 

A saúde pública constitui direito social assegurado pela Constituição Federal e representa uma das áreas 
prioritárias da atuação municipal. 

A execução das ações e dos serviços públicos de saúde exige planejamento, organização dos serviços, 
aplicação dos recursos legalmente destinados à área e acompanhamento dos resultados alcançados. 

Conforme as informações fornecidas, os gastos com ações e serviços públicos de saúde atingiram 
16,20% da base de cálculo informada para o exercício de 2025. 

O percentual supera o mínimo constitucional de 15% da receita de impostos e transferências 
constitucionais e legais aplicável aos Municípios, previsto no artigo 198, § 2º, inciso III, da Constituição 
Federal e regulamentado pela Lei Complementar nº 141/2012. 

Para confirmar o cumprimento do limite, é necessário que o percentual tenha sido apurado com a base 
de cálculo e as despesas elegíveis estabelecidas pela legislação específica da saúde, não bastando 
utilizar indistintamente a Receita Corrente Líquida como referência. 

A aplicação de recursos em saúde deve ser demonstrada por meio dos registros contábeis, dos relatórios 
fiscais e dos instrumentos de acompanhamento próprios da área. 

A avaliação da gestão da saúde também deve considerar a organização dos serviços, a manutenção 
das unidades, a aquisição de materiais e insumos, o atendimento aos usuários e o desenvolvimento das 
ações de prevenção e promoção da saúde. 

O acompanhamento dos gastos permite verificar a destinação dos recursos e auxilia na identificação 
das necessidades de financiamento dos serviços municipais. 

A manutenção de registros adequados e a transparência das informações são fundamentais para o 
controle social e para a fiscalização da aplicação dos recursos públicos destinados à saúde. 

Dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino 

A educação constitui direito social e dever do Estado, devendo ser promovida por meio de políticas 
públicas destinadas a assegurar o acesso, a permanência e o desenvolvimento dos estudantes. 

A aplicação de recursos na manutenção e no desenvolvimento do ensino deve observar os dispositivos 
constitucionais, a legislação educacional e as regras específicas de contabilização das despesas 
consideradas para fins de cumprimento do mínimo constitucional. 

Conforme os dados informados, o Município aplicou 29,99% da base de cálculo apresentada em 
manutenção e desenvolvimento do ensino no exercício financeiro de 2025. 

O percentual supera o mínimo de 25% previsto no artigo 212 da Constituição Federal para a aplicação 
da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino. 

A confirmação desse resultado depende da utilização da base de cálculo constitucional e da inclusão 
apenas das despesas legalmente admitidas para essa finalidade. 

A aplicação dos recursos educacionais deve estar relacionada às atividades consideradas de 
manutenção e desenvolvimento do ensino, observados os critérios estabelecidos pela legislação. 
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A gestão municipal da educação envolve despesas com funcionamento das unidades escolares, 
materiais pedagógicos, serviços necessários à atividade educacional, manutenção da infraestrutura e 
demais ações legalmente enquadradas nessa área. 

A avaliação da aplicação dos recursos também deve considerar a documentação das despesas, a 
regularidade dos pagamentos e a correspondência entre os valores contabilizados e as atividades 
efetivamente executadas. 

O acompanhamento dos indicadores educacionais e financeiros contribui para o planejamento de novas 
ações e para a melhoria contínua da prestação dos serviços de educação. 

Da remuneração dos profissionais da educação básica 

A valorização dos profissionais da educação constitui elemento fundamental para o funcionamento da 
rede pública de ensino e para o desenvolvimento das atividades pedagógicas. 

Os recursos do FUNDEB devem ser aplicados de acordo com as finalidades previstas na legislação, 
observadas as regras específicas relativas à remuneração dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício. 

Conforme os dados apresentados, o Município registrou percentual de 78,52% destinado à remuneração 
dos profissionais do magistério, em comparação com o mínimo informado de 70%. 

A Lei Federal nº 14.113/2020 estabelece a aplicação mínima de 70% dos recursos anuais totais dos 
fundos do FUNDEB na remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício, 
observadas as definições legais e as regras específicas aplicáveis. 

Para a confirmação do cumprimento desse requisito, o cálculo deve utilizar a base legal correspondente 
aos recursos anuais totais do FUNDEB e considerar os profissionais e as despesas elegíveis na 
legislação. 

A valorização profissional exige acompanhamento da folha de pagamento, controle dos vínculos 
funcionais e verificação da correspondência entre as despesas realizadas e as finalidades autorizadas. 

A aplicação regular dos recursos contribui para a manutenção das atividades educacionais e para o 
cumprimento das obrigações relacionadas à remuneração dos profissionais da educação básica. 

A avaliação desse indicador deve ser complementada pelos demonstrativos específicos do FUNDEB e 
pelos registros contábeis correspondentes ao exercício. 

Da aplicação da complementação da União ao FUNDEB – VAAT 

A complementação da União ao FUNDEB constitui mecanismo de financiamento destinado a ampliar os 
recursos disponíveis para a educação básica pública, conforme os critérios estabelecidos na legislação. 

Entre as modalidades previstas, a complementação denominada Valor Anual Total por Aluno – VAAT 
possui regras específicas de aplicação, incluindo exigências relacionadas à educação infantil e às 
despesas de capital. 

De acordo com os dados informados, o Município registrou aplicação de 56,01% dos recursos da 
complementação da União ao FUNDEB – VAAT na educação infantil. 

Também foi informado percentual de 16,10% dos recursos da complementação ao FUNDEB destinado 
às despesas de capital. 

A Lei Federal nº 14.113/2020 estabelece regras próprias para a aplicação desses recursos, incluindo a 
destinação mínima de 50% da complementação-VAAT à educação infantil e de 15% dessa 
complementação a despesas de capital, observadas as bases de cálculo e os critérios legais aplicáveis. 



 Relatório Anual de Gestão 2025 · Prefeitura de Sítio Novo – MA 

37 

Os percentuais apresentados superam os mínimos informados, desde que tenham sido apurados sobre 
a base específica da complementação-VAAT e de acordo com a metodologia legal. 

A aplicação desses recursos deve ser demonstrada por meio de registros contábeis adequados, 
identificação das fontes de financiamento e documentação das despesas realizadas. 

A destinação à educação infantil contribui para o financiamento das ações voltadas ao atendimento das 
crianças, enquanto a aplicação em despesas de capital pode viabilizar investimentos na infraestrutura e 
nos equipamentos necessários ao funcionamento da rede educacional. 

O acompanhamento desses percentuais é indispensável para assegurar a correta aplicação dos 
recursos vinculados e permitir a verificação do cumprimento das regras estabelecidas para a 
complementação da União. 

A avaliação definitiva deve considerar os demonstrativos específicos do FUNDEB, os registros do 
sistema de informações educacionais e fiscais e os documentos comprobatórios das despesas. 

DO REPASSE AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

O repasse de recursos financeiros ao Poder Legislativo Municipal constitui obrigação constitucional do 
Poder Executivo, devendo observar os limites e as condições estabelecidos no artigo 29-A da 
Constituição Federal. 

A apuração do limite de repasse considera a receita tributária e as transferências constitucionais 
previstas no dispositivo, tomando como referência o exercício anterior ao do repasse, conforme os 
critérios constitucionais aplicáveis. 

De acordo com os dados apresentados, a base de cálculo informada para o exercício de referência de 
2024 foi de R$ 47.273.908,37. 

Considerando o percentual de 7% indicado no relatório, o limite máximo calculado corresponde a R$ 
3.309.173,59. 

O repasse efetivamente realizado ao Poder Legislativo Municipal durante o exercício de 2025 foi 
informado no valor de R$ 2.817.000,00, equivalente a aproximadamente 5,96% da base apresentada. 

O montante informado encontra-se abaixo do limite de 7% utilizado no demonstrativo, devendo a 
verificação definitiva observar a população do Município, a base constitucional correta e os demais 
critérios previstos no artigo 29-A da Constituição Federal. 

A regularidade dos repasses deve ser demonstrada pelos registros contábeis, pelos comprovantes de 
transferência e pelos demonstrativos financeiros pertinentes. 

O repasse ao Legislativo deve ocorrer de acordo com os prazos constitucionais e respeitar a autonomia 
administrativa e financeira do Poder Legislativo, observadas as regras legais. 

O acompanhamento desses valores contribui para a transparência das relações financeiras entre os 
Poderes municipais e para a verificação do cumprimento das obrigações constitucionais. 

A Administração Municipal deve manter os documentos necessários à comprovação dos valores 
transferidos, das datas dos repasses e da compatibilidade entre os montantes executados e os limites 
legais aplicáveis. 

DA TRANSPARÊNCIA, DA PUBLICIDADE E DO CONTROLE DOS RECURSOS PÚBLICOS 

A transparência constitui princípio essencial da Administração Pública e representa condição 
indispensável para o acompanhamento da aplicação dos recursos públicos pela sociedade e pelos 
órgãos de controle. 
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A publicidade dos atos administrativos permite que os cidadãos tenham acesso às informações 
relacionadas à arrecadação das receitas, à realização das despesas, à contratação de serviços, à 
execução de obras e ao desenvolvimento das políticas públicas. 

A divulgação das informações fiscais e contábeis deve observar as disposições da Constituição Federal, 
da Lei Complementar nº 101/2000, da Lei Complementar nº 131/2009, da Lei nº 12.527/2011, que 
disciplina o acesso à informação, e das demais normas pertinentes. 

A Administração Municipal deve assegurar a disponibilização das informações exigidas pela legislação, 
respeitando os prazos, os formatos e os requisitos aplicáveis a cada tipo de documento ou 
demonstrativo. 

O Portal da Transparência constitui instrumento importante para facilitar o acesso da população aos 
dados administrativos e financeiros, permitindo consultar informações sobre receitas, despesas, 
contratos, licitações, servidores e outros atos sujeitos à publicidade. 

A manutenção de informações atualizadas e organizadas contribui para a fiscalização social e para o 
fortalecimento da confiança entre a Administração Pública e os cidadãos. 

A transparência também auxilia os órgãos de controle na verificação da regularidade dos atos 
administrativos, permitindo o acompanhamento das despesas e a identificação de eventuais 
inconsistências. 

O controle dos recursos públicos deve ser exercido por meio de mecanismos internos e externos, 
incluindo procedimentos contábeis, conferência documental, fiscalização dos contratos e 
acompanhamento da execução orçamentária. 

O sistema de controle interno possui papel relevante nesse processo, pois contribui para a prevenção 
de irregularidades, a avaliação dos procedimentos administrativos e o aperfeiçoamento da gestão 
pública. 

A atuação integrada entre os setores administrativos, contábeis, financeiros e de controle é necessária 
para garantir a consistência dos registros e a disponibilidade das informações exigidas na prestação de 
contas. 

DA IMPORTÂNCIA DO CONTROLE INTERNO NA GESTÃO MUNICIPAL 

O controle interno constitui mecanismo de acompanhamento, orientação e avaliação dos atos praticados 
pela Administração Pública, destinado a contribuir para a legalidade, a eficiência e a regularidade da 
gestão. 

Sua atuação deve abranger os procedimentos relacionados à arrecadação das receitas, à execução das 
despesas, à gestão patrimonial, à fiscalização dos contratos e à observância dos limites legais e 
constitucionais. 

O acompanhamento das atividades administrativas permite identificar falhas procedimentais, 
inconsistências documentais e situações que exijam providências corretivas. 

A análise preventiva dos processos administrativos contribui para reduzir riscos, fortalecer os registros 
contábeis e assegurar que as despesas sejam realizadas de acordo com as autorizações e as finalidades 
legalmente estabelecidas. 

O controle interno também deve acompanhar o cumprimento das determinações dos órgãos de 
fiscalização e a adoção das providências necessárias à regularização de eventuais pendências. 

A organização dos documentos e a manutenção de registros confiáveis são indispensáveis para que os 
gestores possam demonstrar a regularidade dos atos praticados durante o exercício financeiro. 
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A integração do controle interno com os setores de contabilidade, tesouraria, planejamento, compras e 
administração contribui para melhorar a qualidade das informações utilizadas na tomada de decisões. 

A avaliação dos procedimentos de controle deve ser contínua e considerar as características da estrutura 
administrativa, os riscos existentes e as exigências legais aplicáveis ao Município. 

DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

A gestão administrativa municipal compreende as atividades de planejamento, coordenação, execução 
e acompanhamento dos serviços necessários ao funcionamento do Poder Executivo e ao atendimento 
das necessidades da população. 

O desenvolvimento dessas atividades exige organização dos recursos humanos, materiais e financeiros, 
além de procedimentos administrativos que assegurem a continuidade dos serviços e a observância da 
legislação. 

A atuação das secretarias e das demais unidades administrativas deve estar integrada aos objetivos 
definidos nos instrumentos de planejamento, de modo que os recursos sejam destinados às finalidades 
previstas e às prioridades estabelecidas pela Administração. 

A organização dos processos administrativos contribui para melhorar o fluxo de informações, reduzir 
falhas operacionais e fortalecer a capacidade de acompanhamento das despesas e dos resultados. 

A adequada gestão dos contratos públicos também constitui aspecto relevante, pois permite 
acompanhar a execução dos serviços, verificar o cumprimento das obrigações assumidas e assegurar 
que os pagamentos estejam respaldados pela documentação pertinente. 

A administração dos bens públicos exige controle patrimonial, manutenção preventiva e 
acompanhamento da utilização dos equipamentos e instalações colocados à disposição das unidades 
municipais. 

A gestão dos recursos humanos deve observar as normas legais aplicáveis, os limites fiscais e a 
necessidade de manter profissionais adequados ao funcionamento dos serviços públicos. 

A avaliação das atividades administrativas deve considerar os recursos empregados, os serviços 
executados e as necessidades identificadas ao longo do exercício. 

O aperfeiçoamento contínuo dos procedimentos administrativos contribui para a melhoria da eficiência, 
para o fortalecimento dos controles e para a utilização responsável dos recursos públicos. 

DAS AÇÕES NAS ÁREAS PRIORITÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Da saúde pública 

A saúde pública representa uma das áreas essenciais da atuação municipal, exigindo planejamento e 
organização dos serviços para atender às necessidades da população. 

A gestão dos recursos destinados à saúde deve observar as vinculações legais, os registros contábeis 
pertinentes e as condições necessárias à manutenção das unidades e dos serviços oferecidos. 

Conforme as informações gerais apresentadas pela Administração, foram desenvolvidas ações 
relacionadas à melhoria da infraestrutura pública, incluindo iniciativas de construção e recuperação de 
postos de saúde. 

A realização de intervenções em unidades de atendimento pode contribuir para melhorar as condições 
de funcionamento dos serviços, desde que as obras e os serviços executados sejam devidamente 
comprovados pelos respectivos registros administrativos. 
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A manutenção das unidades de saúde também depende da disponibilidade de equipamentos, materiais, 
insumos e recursos humanos adequados ao atendimento dos usuários. 

O planejamento da área deve considerar as necessidades da população, a capacidade de atendimento 
da rede municipal e a articulação com as demais esferas governamentais. 

A gestão dos recursos deve assegurar que as despesas estejam relacionadas às ações e aos serviços 
públicos de saúde admitidos na legislação. 

A avaliação dos resultados deve ser complementada por informações específicas sobre atendimentos 
realizados, unidades beneficiadas, obras executadas e demais indicadores disponíveis nos registros 
oficiais da Secretaria Municipal de Saúde. 

Da educação pública 

A educação constitui área estratégica para o desenvolvimento social e econômico do Município, exigindo 
a aplicação regular dos recursos vinculados e a manutenção das condições necessárias ao 
funcionamento da rede pública de ensino. 

A Administração Municipal deve promover o acompanhamento das despesas educacionais, observando 
os limites constitucionais, as regras do FUNDEB e as demais disposições aplicáveis ao financiamento 
da educação básica. 

Os recursos destinados à educação devem ser utilizados conforme as finalidades legais, incluindo as 
despesas reconhecidas como manutenção e desenvolvimento do ensino e aquelas admitidas no âmbito 
do FUNDEB. 

A organização administrativa da rede escolar envolve planejamento das necessidades das unidades, 
manutenção das instalações, aquisição de materiais, acompanhamento da execução das despesas e 
controle dos recursos humanos. 

A melhoria das condições de funcionamento das escolas depende da articulação entre os setores 
responsáveis pela gestão educacional e os órgãos encarregados da execução orçamentária e financeira. 

A gestão da educação também deve considerar a necessidade de acompanhamento dos indicadores de 
acesso, permanência, aprendizagem e atendimento aos estudantes. 

A aplicação regular dos recursos constitui condição indispensável para assegurar a continuidade das 
atividades escolares e o desenvolvimento das políticas públicas educacionais. 

Os resultados específicos das ações desenvolvidas devem ser demonstrados por meio dos relatórios da 
Secretaria Municipal de Educação, dos registros financeiros e dos demais documentos comprobatórios 
disponíveis. 

Da infraestrutura e dos serviços urbanos 

A infraestrutura municipal exerce influência direta sobre a mobilidade, o acesso aos serviços públicos e 
as condições de vida da população. 

De acordo com as informações gerais fornecidas, foram realizadas ações relacionadas à construção e 
recuperação de estradas e pontes, à pavimentação de vias, à iluminação pública e à limpeza urbana. 

A execução dessas iniciativas exige planejamento técnico, previsão orçamentária, procedimentos 
regulares de contratação e acompanhamento da realização dos serviços. 

A recuperação de estradas e pontes pode contribuir para melhorar as condições de deslocamento e 
facilitar o acesso das comunidades aos serviços públicos, às atividades econômicas e às demais 
localidades do Município. 
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A pavimentação de vias e a manutenção dos espaços urbanos também integram as atividades 
necessárias à organização da infraestrutura municipal, observadas as prioridades administrativas e as 
condições financeiras disponíveis. 

A iluminação pública e a limpeza urbana constituem serviços relevantes para a manutenção dos espaços 
coletivos e para o funcionamento adequado da cidade. 

A execução dessas atividades deve ser comprovada por registros administrativos, medições, 
documentos contratuais e demais elementos pertinentes à natureza de cada serviço. 

A manutenção preventiva da infraestrutura contribui para preservar os investimentos públicos e reduzir 
a necessidade de intervenções corretivas de maior custo. 

A avaliação dos resultados deve considerar os locais atendidos, a extensão dos serviços executados, 
os valores aplicados e os benefícios efetivamente verificados. 

Da assistência social e da proteção às famílias 

A assistência social integra o conjunto de políticas públicas destinadas à proteção de indivíduos e 
famílias em situação de vulnerabilidade, observadas as competências municipais e as disposições legais 
aplicáveis. 

A gestão dessa área exige planejamento das ações, identificação das necessidades sociais, organização 
dos serviços e acompanhamento dos recursos destinados aos programas e benefícios. 

A proteção social deve considerar as condições das famílias que necessitam de atendimento, buscando 
promover o acesso aos serviços e a articulação com as demais políticas públicas. 

A execução das despesas deve observar as fontes de recursos, as vinculações legais e a documentação 
necessária à comprovação dos serviços realizados. 

A atuação administrativa nessa área também exige organização dos registros de atendimento e 
acompanhamento das ações desenvolvidas pelas unidades responsáveis. 

As iniciativas voltadas à melhoria das condições de vida das famílias devem ser avaliadas com base nos 
dados oficiais disponíveis, considerando o público atendido e os resultados efetivamente alcançados. 

A gestão dos recursos destinados à assistência social deve manter os controles necessários à 
transparência e à prestação de contas, assegurando que os valores sejam aplicados conforme as 
finalidades legalmente estabelecidas. 

Da manutenção dos serviços essenciais 

A continuidade dos serviços essenciais depende da organização administrativa e da adequada 
programação dos recursos destinados ao funcionamento das unidades municipais. 

As despesas com pessoal, encargos, materiais de consumo, energia elétrica, água, serviços contratados 
e demais necessidades operacionais devem ser acompanhadas de forma permanente. 

O planejamento financeiro deve considerar os vencimentos das obrigações, o comportamento das 
receitas e as prioridades estabelecidas para cada unidade administrativa. 

A manutenção dos serviços públicos também exige acompanhamento dos contratos, fiscalização da 
execução dos objetos e verificação da regularidade dos pagamentos. 

A identificação de necessidades operacionais permite organizar as despesas e reduzir o risco de 
interrupção dos serviços em razão de insuficiência de recursos ou falhas de planejamento. 

A Administração deve manter procedimentos destinados a verificar a qualidade dos serviços prestados 
e a compatibilidade dos gastos com as finalidades autorizadas. 
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A adequada gestão das despesas permanentes contribui para assegurar o funcionamento das unidades 
administrativas e para preservar a capacidade de atendimento à população. 

DA RESPONSABILIDADE FISCAL E DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS 

A responsabilidade fiscal constitui elemento essencial da gestão municipal, pois exige planejamento, 
controle das despesas, acompanhamento das receitas e observância dos limites estabelecidos na 
legislação. 

A Lei Complementar nº 101/2000 estabelece normas voltadas à responsabilidade na gestão fiscal, com 
o objetivo de prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 

A Administração Municipal deve acompanhar a evolução da receita corrente, das despesas com pessoal, 
das obrigações financeiras e dos demais indicadores fiscais relevantes. 

O controle permanente desses indicadores permite identificar situações que exijam ajustes na 
programação financeira ou a adoção de medidas administrativas para adequar os gastos às condições 
efetivas de financiamento. 

A elaboração dos relatórios fiscais e das demonstrações contábeis contribui para a transparência da 
gestão e para o acompanhamento pelos órgãos competentes. 

O equilíbrio das contas públicas depende da compatibilidade entre as receitas disponíveis e as despesas 
realizadas, sem prejuízo do cumprimento das obrigações legais e da continuidade dos serviços 
essenciais. 

A gestão fiscal responsável também pressupõe a manutenção de registros confiáveis, o controle das 
obrigações e a avaliação dos efeitos financeiros das decisões administrativas. 

Os resultados apresentados para o exercício de 2025 devem ser analisados em conjunto com os 
demonstrativos fiscais e contábeis oficiais, permitindo verificar a situação financeira do Município de 
forma abrangente. 

A observância das regras fiscais constitui compromisso permanente da Administração e contribui para 
a sustentabilidade das políticas públicas e para a preservação da capacidade de investimento municipal. 

DA IMPORTÂNCIA DA CONTABILIDADE PÚBLICA PARA A PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A contabilidade pública desempenha função fundamental na organização e no controle das informações 
relacionadas à gestão municipal. 

Por meio dos registros contábeis, é possível acompanhar a execução das receitas e despesas, a 
movimentação financeira, a evolução patrimonial e o reconhecimento das obrigações assumidas pela 
Administração. 

A escrituração deve observar as normas aplicáveis ao setor público, assegurando que os fatos 
administrativos sejam registrados de forma adequada e que as demonstrações contábeis representem 
a situação do Município. 

A elaboração dos balanços e dos demais demonstrativos exige integração entre os setores responsáveis 
pela execução orçamentária, financeira e patrimonial. 

A qualidade das informações contábeis depende da documentação comprobatória, da regularidade dos 
lançamentos e da realização das conciliações necessárias. 

O acompanhamento dos registros permite identificar diferenças, corrigir inconsistências e aprimorar os 
procedimentos de controle. 
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As informações produzidas pela contabilidade também servem de base para a elaboração dos relatórios 
fiscais e para a prestação de contas perante os órgãos de controle. 

A organização dos documentos e a manutenção dos registros atualizados contribuem para a 
transparência administrativa e para a comprovação da regularidade dos atos de gestão. 

Dessa forma, a contabilidade pública constitui instrumento indispensável ao planejamento, ao controle 
e à avaliação da utilização dos recursos municipais. 

DA AVALIAÇÃO GERAL DOS RESULTADOS DA GESTÃO 

A avaliação geral da gestão municipal deve considerar a execução orçamentária, o comportamento das 
receitas, a realização das despesas, a situação patrimonial e o cumprimento dos limites fiscais e 
constitucionais. 

Os valores informados para o exercício financeiro de 2025 indicam receita orçamentária de R$ 
122.796.814,33 e despesa orçamentária de R$ 122.746.040,42, com resultado positivo de R$ 50.773,91 
entre esses montantes. 

A análise das despesas demonstra a predominância dos gastos correntes, que totalizaram R$ 
106.678.294,84, enquanto as despesas de capital alcançaram R$ 16.067.745,58. 

A composição das receitas evidencia a relevância das transferências correntes, que representaram 
parcela expressiva dos recursos registrados no período. 

No campo patrimonial, os valores apresentados permitem identificar os principais grupos de ativos, 
passivos e patrimônio líquido, cuja avaliação deve observar a consistência das demonstrações contábeis 
oficiais. 

Quanto aos limites legais, os percentuais informados para pessoal, saúde, educação, remuneração dos 
profissionais da educação básica e aplicação da complementação-VAAT devem ser confrontados com 
suas respectivas bases de cálculo e metodologias legais. 

A análise da gestão também deve considerar as ações informadas nas áreas de saúde, educação, 
infraestrutura e assistência social, sem substituir a comprovação individualizada dos serviços, obras e 
investimentos realizados. 

O acompanhamento dos resultados possibilita identificar avanços, limitações e necessidades de 
aprimoramento, contribuindo para o aperfeiçoamento do planejamento e da administração dos recursos 
públicos. 

A avaliação definitiva do exercício deve ser fundamentada nos balanços, relatórios fiscais, 
demonstrativos contábeis, registros patrimoniais e documentos administrativos que integram a prestação 
de contas anual. 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente Exposição Circunstanciada da Gestão tem por finalidade apresentar os principais aspectos 
da administração orçamentária, financeira e patrimonial do Município de Sítio Novo, Estado do 
Maranhão, relativos ao exercício financeiro de 2025. 

As informações reunidas demonstram os valores informados para a receita e a despesa orçamentária, 
a composição dos principais grupos de receitas públicas, a execução das despesas correntes e de 
capital e os saldos patrimoniais apresentados para o encerramento do exercício. 
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A gestão dos recursos públicos deve permanecer orientada pelo planejamento, pela legalidade, pela 
transparência e pela responsabilidade fiscal, observando as necessidades da população e as condições 
financeiras do Município. 

O acompanhamento das receitas e despesas, a organização dos registros contábeis e o controle das 
obrigações constituem medidas essenciais para preservar a regularidade administrativa e assegurar a 
adequada prestação de contas. 

As ações informadas nas áreas de saúde, educação, infraestrutura e assistência social demonstram a 
importância da atuação municipal na manutenção dos serviços públicos e na promoção de melhorias 
para a coletividade, devendo seus resultados ser comprovados pelos registros oficiais correspondentes. 

A Administração Municipal reconhece a importância dos mecanismos de controle interno e externo para 
o acompanhamento da gestão, a prevenção de irregularidades e o aprimoramento dos procedimentos 
administrativos. 

A transparência das informações e a disponibilização dos documentos exigidos pela legislação 
contribuem para o fortalecimento do controle social e para a fiscalização da aplicação dos recursos 
públicos. 

Os resultados financeiros e patrimoniais apresentados devem ser interpretados em conjunto com as 
demonstrações contábeis oficiais, de forma a permitir uma avaliação consistente da situação do 
Município no encerramento do exercício. 

Diante do exposto, a presente exposição reúne os elementos gerais disponibilizados sobre a gestão 
municipal de 2025, sem prejuízo das verificações, análises técnicas e conferências documentais 
necessárias à prestação de contas perante o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e os demais 
órgãos competentes. 

DECLARAÇÃO DE ENCERRAMENTO 

A Administração Municipal de Sítio Novo, Estado do Maranhão, apresenta esta Exposição 
Circunstanciada da Gestão referente ao exercício financeiro de 2025, elaborada com base nas 
informações fornecidas para a composição do documento, para fins de contextualização dos atos 
administrativos e dos resultados orçamentários, financeiros e patrimoniais do período. 

O presente relatório deverá ser acompanhado das demonstrações contábeis, dos relatórios fiscais e dos 
documentos comprobatórios exigidos pelas normas aplicáveis, observadas as conferências necessárias 
à consistência dos dados e à regularidade da prestação de contas. 

Por fim, reafirma-se a importância do planejamento, da transparência, do controle e da responsabilidade 
na aplicação dos recursos públicos, visando à continuidade dos serviços municipais e ao atendimento 
do interesse coletivo. 
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